PARECER Nº 694, DE 2011

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO , JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 120, DE 2011





O nobre Deputado Paulo Alexandre Barbosa apresentou o Projeto de lei nº 120, de 2011, com o condão de obrigar a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) para os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Estado.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 22/3/11 a 28/3/11), não tendo recebido emenda ou substitutivo, fls. 05.

                                               Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa e a respectiva emenda foram remetidas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-las à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-las verificamos que a propositura visa obrigar a realização de Avaliações Ambientais Estratégicas (AAE) para a tomada de decisões referentes a políticas, planos e programas que tenham impactos sócio-ambientais.






No âmbito que nos cabe analisar, cumpre observar que a matéria contida na presente propositura legislativa deverá ser considerada inserida no elenco de propostas de iniciativas de natureza concorrente, conforme dicção do artigo 19 em 21, inciso III, da Constituição do Estado, conjugada com o artigo 24, inciso VI da Constituição Federal, que trata da autorização concorrente para dispor de matérias de natureza ambiental. 

                                       Assim, a propositura não merece restrições, na medida em que não violam princípios e preceitos insculpidos no nosso mundo jurídico.






Nesse contexto, somos impelidos a conferir aptidão à presente  propositura no âmbito da nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 120, de 2011. 

a) Cauê Macris – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 8-6-2011

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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